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ESTIMATIVA DE ÁGUA FACTURADA EM 2012 (*) 7.443.829

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A AdA PARA 2012 10.909.141 0,0184 € 200.728,19 €    

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A ARH PARA 2012 138,57 €          

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) PARA 2012 (**) 200.866,76 €   

TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS (*AA) A APLICAR EM 2012 (***) 0,0270€/m³

(*AA) - Águas Abastecimento
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[image: image2.emf]Volume (m³) Preço Unitário

ESTIMATIVA DE ÁGUA A FACTURAR EM 2012 (*) 6.951.676

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) COM A AdA PARA 2012 5.500.000 0,0082 € 45.100,00 €     

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) COM A ARH PARA 2012 65.534,36 €     

ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) PARA 2012 (**) 110.634,36 €    

TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS (*AR) A APLICAR EM 2012 (***) 0,0159€/m³

(*AR) - Águas Residuais

QUADRO 2

 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 31 DE JANEIRO DE 2012
Ao trigésimo primeiro dia do mês de janeiro do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino e José Manuel Bota Sequeira.


Não participaram o Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme documento apresentado, se encontra, em representação do Município, numa reunião do Conselho Directivo da Associação Nacional de Municípios Portugueses, em Coimbra, e a senhora Vereadora Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis, conforme documento apresentado anteriormente, se encontra em gozo de férias, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
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(**) TRH A,U,O total em 2012

(***) TRH A,U,O média unitária em 2012

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dezassete de janeiro de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos Senhores membros do Órgão Executivo.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta de janeiro de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quatro milhões, noventa mil, noventa e dois euros e oitenta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, cento e trinta e oito mil, quinhentos e vinte e três euros e sessenta e quatro cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de vinte e quatro de janeiro corrente, do seguinte teor:
 

“Informo a Exma. Câmara que no próximo dia 25 de janeiro interrompo o meu gozo de férias devido ao agendamento de uma visita ao Centro de Saúde com o Sr. Diretor Regional da ARS Algarve, Dr. Martins dos Santos naquela data.”
 
= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =
Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de vinte e sete de janeiro corrente, do seguinte teor:
 

“Informo a Exma. Câmara que no próximo dia 27 de janeiro interrompo o meu gozo de férias devido a questões de serviço.”


= INFORMAÇÕES – PEDIDOS DE INFORMAÇÃO =

O senhor Vereador David Martins solicitou duas informações, a primeira relativamente a um ajuste direto à empresa KPMG, que consultou no Portal do Contratos Públicos, cujo objeto do contrato era serviços de revisão da metodologia de dedução do IVA no Município de Albufeira, para o período correspondente aos anos de dois mil e sete a dois mil e dez, no valor de setenta e dois mil euros, com um prazo de execução de noventa dias, solicitando esclarecimento sobre o que trata este ajuste direto, perguntando: “Vai-se rever a metodologia dos últimos anos? Qual é a intenção objetiva deste ajuste direto?”

O Senhor Vice-Presidente respondeu que a intenção é recuperar algum IVA que a Câmara despendeu, tendo, depois de reuniões tidas com elementos da empresa KPMG, chegado à conclusão que o trabalho desenvolvido pela empresa na recuperação do IVA seria vantajoso e rentável para o Município, tal como já foi efetuado noutros municípios.

A senhora Diretora do Departamento de Gestão e Finanças esclareceu ainda que dos dois métodos existentes sobre esta matéria do IVA, pro rata ou afetação real, a Câmara sempre optou pelo método da afetação real, por ser este o que se mostrava mais vantajoso para este município. Entretanto, os serviços foram contactados pela empresa KPMG que apresentou vários estudos demonstrando que as Finanças começaram a considerar a possibilidade de se apresentar um método de dedução de IVA misto (afetação real e pro-rata), tendo sido efetuado um diagnóstico sobre o município de Albufeira para se saber se, considerando os dois tipos de IVA, seria mais vantajoso para o Município, tendo-se chegado à conclusão que o município iria recuperar mais IVA. Mais informou que o valor da prestação de serviços é calculado em função do valor recuperado, sendo o teto máximo de setenta e dois mil euros.

Relativamente à segunda questão, o senhor Vereador David Martins, disse que tomou conhecimento que os funcionários desta Câmara Municipal, não receberam nos seus vencimentos os valores correspondentes às horas extraordinárias, referentes ao mês de Dezembro de dois mil e onze, porque o cálculo foi baseado no princípio que a Lei do Orçamento de Estado refere que as horas extraordinárias devem ter uma redução de cinquenta por cento.
 

Disse ainda, o senhor Vereador David Martins que, pelo que julga saber, os Orçamentos de Estado não são retroativos, sendo raras as Leis sobre impostos e afins que são retroativas, sendo a produção de efeitos a partir das datas que são publicadas ou, no caso do Orçamento de Estado, a partir de um de janeiro. Questionou o senhor Vereador David Martins se esta situação é correta, uma vez que o serviço foi prestado no ano transato. Considera que, se o serviço é prestado no ano transato, não acha correto estar a aplicar uma regra que entrou em vigor no dia um de janeiro corrente.

O Senhor Vice-Presidente dizendo que a Vereadora responsável pelos Recursos Humanos não se encontra presente para prestar os devidos esclarecimentos passou a palavra à senhora Diretora do Departamento de Gestão e Finanças, responsável também pela área de recursos humanos.

A senhora Diretora do Departamento de Gestão e Finanças informou que o conteúdo do artigo referente ao trabalho extraordinário, que se encontra na Lei do Orçamento de Estado 2012, suscitou muitas dúvidas aos serviços, uma vez que no mesmo refere  “pagamento de trabalho extraordinário” pelo que se contactou a Direção Geral do Orçamento para saber se as percentagens a considerar, relativamente ao trabalho prestado no ano transato cujo pagamento iria ocorrer neste ano, seriam as de dois mil e onze ou as previstas no Orçamento de Estado de 2012. A Direção Geral do Orçamento informou que a opinião não era consensual, mas que iriam disponibilizar no site o entendimento da Direção Geral do Orçamento. Contactou-se também o município de Loulé para saber qual o procedimento adotado por aquele município relativamente a esta questão, ao que nos foi informado que efetuaram os pagamentos com base nas regras constantes na Lei do Orçamento de Estado de 2012. Acrescentou ainda que, atendendo ao facto de, na altura do processamento dos vencimentos dos trabalhadores, ainda não se encontrar nenhuma informação disponível no site da Direção Geral do Orçamento, por uma questão de prudência, decidiu-se efetuar os pagamentos do trabalho extraordinário de acordo com as regras previstas na Lei do Orçamento de Estado de 2012, com o pressuposto de que, caso o entendimento da Direção Geral do Orçamento seja contrária ao procedimento adotado, se venha a efetuar a respetiva retificação no processamento de vencimentos seguinte.

= COMISSÕES DE SERVIÇO DE QUATRO TITULARES DE CARGOS DIRIGENTES – DESPACHO =
Foram apresentados quatro despachos proferidos pelo senhor Presidente, em nove, dez e vinte e três de janeiro corrente, através dos quais, foram nomeados em comissão de serviço por um período de três anos, os candidatos Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, para o cargo de Diretor de Departamento de Gestão e Finanças, Dina Maria Cardoso Ramos Galante, para o cargo de Diretor do Departamento de Desenvolvimento Económico, Social e Cultural, Fernando Jorge de Magalhães Ferraz de Melo, para o cargo de Diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e José Custódio Gracias Fernandes, para o cargo de Diretor do Departamento de Infraestruturas e Serviços Urbanos.
 
Foi tomado conhecimento.
 

O senhor Vereador David Martins desejou os maiores sucessos e votos de bom trabalho para os dirigentes nomeados.

= DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – DESPACHO =
Foram apresentados quatro despachos proferidos pelo senhor Presidente, em nove e vinte e três de janeiro corrente, através dos quais determinou, ao abrigo do disposto no artigo septuagésimo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, com as devidas adaptações no que diz respeito às questões relacionadas com a Lei número doze-A, barra, dois mil e oito, de vinte e sete de Fevereiro, manter as delegações, em matérias respeitantes às respectivas unidades orgânicas, conforme o despacho por si proferido em cinco de janeiro de dois mil e onze, aos Diretores dos Departamentos de Gestão e Finanças, de Desenvolvimento Económico, Social e Cultural, de Planeamento e Gestão Urbanística e de Infraestruturas e Serviços Urbanos.
 
Foi tomado conhecimento.
 

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para participação num Encontro de Coros, a realizar no Centro Paroquial de São Teotónio, no dia vinte e dois de janeiro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – GRUPO DE CANTARES DE JANEIRAS “A FORÇA DA TRADIÇÃO” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Grupo de Cantares de Janeiras “A Força da Tradição”, para participação num Encontro de Janeiras, promovido pela Junta de Freguesia de Boliqueime, no dia vinte e nove de janeiro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= APOIOS – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e sete de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a alteração da data de realização do transporte já autorizado ao Albufeira Futsal Clube, do dia vinte e oito para o dia vinte e nove de janeiro também corrente para deslocação a Aljezur e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão do assunto a seguir descrito, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a Senhora Vereadora Marlene Silva.
 
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de fevereiro próximo:
 

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Praia do Garrão - Loulé, no dia cinco, a Moita no dia vinte e cinco e ao Barreiro, no dia vinte e seis;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia doze;
 

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Faro, Portimão e Cruz Quebrada, no dia onze;
 

· Padernense Clube, para deslocação a Estoi, no dia onze;

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Vila Real de Santo António e Odiáxere, no dia quatro, e a Armação de Pêra no dia cinco;
 

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Olhão, no dia onze;
 

· Albufeira Futsal Clube, para deslocação a Olhão, no dia onze;
 

· Junta de Freguesia de Ferreiras, para deslocação a Silves, no dia doze, e a Castro Marim, no dia vinte e seis;
 

· Junta de Freguesia de Albufeira, para deslocação a Silves, no dia doze, e a Castro Marim, no dia vinte e seis;
 

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Caldas da Rainha, no dia vinte e cinco e regresso no dia vinte e seis;
 

· Associação LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia onze.
 

A proposta referia ainda uma informação da Divisão de Educação que continha um mapa das visitas de estudo / deslocações a realizar durante o mês de fevereiro pela Escola Básica e Secundária de Albufeira e pela Escola Profissional Agostinho Roseta.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 

= TRANSPORTES – CPCJ – COMISSÃO DE PROTECÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, a senhora Vereadora Marlene Silva, com fundamento no facto de ser Presidente da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 
Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, a senhora Vereadora ausentou-se da sala.
 

Foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, a vinte e três de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Albufeira, para deslocação de uma utente e seus progenitores a Lisboa, a fim de se sujeitar a uma consulta de Pedopsiquiatria no Hospital Dona Estefânia, no dia dois de fevereiro próximo.
 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente a senhora Vereadora Marlene Silva, que a seguir à votação regressou à sala.
 

= TRANSPORTES – PIEC – PROGRAMA PARA A INCLUSÃO E CIDADANIA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e cinco de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo PIEC – Programa para a Inclusão e Cidadania, para deslocação a Lagos, no dia um de fevereiro próximo, no âmbito de uma visita de estudo à Caravela Boa Esperança.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CASA – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – 

PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, a vinte e seis de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo CASA – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, para deslocação ao hipermercado Modelo de Albufeira, nos dias quatro e cinco de fevereiro e para deslocação ao hipermercado Modelo de Silves nos dias dezoito e dezanove de fevereiro também corrente, no âmbito de uma campanha de recolha de alimentos.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CASA – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao CASA – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, na realização de uma recolha de alimentos, nos dias vinte e um e vinte e oito de janeiro também corrente, mediante a disponibilização de uma carrinha e dos meios humanos necessários, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, através da disponibilização de uma vara de salto, no dia vinte e oito de janeiro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – IEFP – INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, IP – CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e quatro de janeiro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP – Centro de Emprego de Loulé, na realização de uma sessão de informação, no dia vinte e cinco de janeiro também corrente, mediante a disponibilização da sala de reuniões, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO AREIAS DE SÃO JOÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Clube Desportivo Areias de São João, solicitar apoio para a realização de treinos de Squash, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Albufeira, à terça-feira e sexta-feira entre as 18:00 e as 20:00 horas, durante a época desportiva 2011/2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo Areias de São João através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização do Pavilhão Desportivo de Albufeira, para a realização de treinos de Squash às terças-feiras e sextas-feiras entre as 18:00 e as 20:00 horas, durante a época desportiva 2011/2012”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO – ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a LUEL, solicitar apoio para a realização de treinos de Taekwondo, através da cedência da Sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira, à sexta-feira entre as 19:00 e as 21:00 horas.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio aos Clubes e Associações do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a LUEL através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da Sala de Formação do Pavilhão Desportivo de Albufeira, à sexta-feira entre as 19:00 e as 21:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS ALBUFEIRA POENTE – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente, solicitar apoio para a realização de provas de Atletismo, através da cedência da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, para o dia 01 de Fevereiro de 2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará as escolas que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio as Escolas do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento de Escolas Albufeira Poente através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, para a realização de Provas de Atletismo, no dia 01 de Fevereiro de 2012 entre as 13:30 e as 15:30 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – STOCKLIGHT – ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS, LIMITADA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A empresa Stocklight, Lda, com o número de contribuinte nº 507 754 492, com sede na Rua do Hospital nº 5 – Gala, 3090-707, Figueira da Foz, conforme documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal, a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira para a realização de uma Feira de Outlet, a ter lugar em Albufeira, nos dias 5, 6 e 7 de Abril de 2012.

Considerando que:

1. Está previsto no n.º 3 do Regulamento da Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira que este espaço pode ser cedido a pessoas colectivas de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos, devendo os interessados formalizar o pedido mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Albufeira;

2. O requerimento deverá dar entrada nos serviços com uma antecedência de 30 dias relativamente à data de utilização pretendida;
 

3. O requerimento em anexo preenche os requisitos atrás mencionados.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere:

· A disponibilização da SALA A e da receção com balcão de atendimento do Espaço Multiusos de Albufeira, entre as 8h00 do dia 5 de Abril e as 8h00 do dia 8 de Abril de 2012, para acolher a Feira de Outlet, mediante o pagamento de € 2 250.00 (dois mil duzentos e cinquenta euros) referentes aos períodos indicados anteriormente, conforme previsto no artigo 6.º do Regulamento;

· A disponibilização da SALA B e da receção com balcão de atendimento, do Espaço Multiusos de Albufeira, entre as 8h00 do dia 6 de Abril e as 8h00 do dia 7 de Abril, para criação de um espaço infantil, mediante o pagamento de € 150.00 (cento e cinquenta euros) referente ao período indicado anteriormente, conforme previsto no artigo 6.º do Regulamento;

· Caso o requerente utilize o espaço além dos períodos atrás mencionados, ficará sujeito ao pagamento dos valores previstos no artigo 7º do referido Regulamento;

· O pagamento das taxas de utilização do Espaço deverá ser efetuado ao abrigo do Artigo 8º do Regulamento do Espaço Multiusos de Albufeira e do Regulamento de Taxas e Licenças do Município de Albufeira;

· Conforme previsto no artigo 4º do Regulamento do EMA, o funcionário municipal responsável pela supervisão do espaço durante o evento será a Técnica Superior –Ana Roma, tel. 289 599 500 (extensão 813), e-mail: ana.roma@cm-albufeira.pt;

· A limpeza do espaço, durante o período de cedência é da exclusiva responsabilidade do requerente;

· Em tudo deverá o requerente cumprir o estipulado no Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira – EMA.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem os Bombeiros Voluntários de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Gala de Solidariedade no dia 4 de Fevereiro e o Baile de Carnaval, nos dias 18 e 20 de Fevereiro, ambos os eventos a ter lugar no Pavilhão dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que os eventos se irão realizar no Pavilhão do Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira;

3) Que este tipo de eventos contribui para a dinamização da cidade e da população de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar os Bombeiros Voluntários de Albufeira, nos seguintes termos:

Para a Gala de Solidariedade - 4 de Fevereiro:

· Disponibilização de 8 (oito) estrados;

· Emissão da Licença Especial de Ruído e Isenção do pagamento da taxa referente, nos termos do disposto da alínea a) do n.º 4 e do n.º 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços no SGDCMA/2012/2806.

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.
 

Para o Baile de Carnaval – 18 e 20 de Fevereiro:

· Disponibilização de 6 (seis) estrados;

· Emissão da Licença Especial de Ruído e Isenção do pagamento da taxa referente, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 4 e do n.º 5, ambos do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços no SGDCMA/2012/2799;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APPA – ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE PESCA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação dos Profissionais de Pesca de Albufeira, solicitar apoio para a realização de uma exposição alusiva à sua história integrada nas comemorações do 8º Aniversário que decorrerá de 27 de Fevereiro a 2 de Março.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento está contemplado no Plano de Atividades de 2012.

3) O evento se irá realizar na cidade de Albufeira, no Porto de Pesca de Albufeira, contribuindo para a sua dinamização.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de uma tela de projeção e de um data-show da Divisão de Informática de 24 de Fevereiro a 5 de Março;

· Cedência de 30 cadeiras da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Disponibilização de meios humanos e técnicos para a realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE NATAÇÃO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Natação do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do Campeonato Regional de Categorias de Inverno, a ter lugar nas instalações das Piscinas Municipais de Albufeira, nos dias 25 e 26 de Fevereiro, 03 e 04 de Março de 2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que o evento em causa contribui para a promoção do nome e da imagem de Albufeira;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização das Piscinas Municipais, nas datas e horários solicitados, com exceção do tanque de aprendizagem, nos sábados de manhã. A Associação deverá até à data do evento entregar comprovativo que declara que são tomadores de seguro e respetiva lista de participantes, após a realização do evento o espaço deverá ficar devidamente arrumado e o material acondicionado.

· Isentar o pagamento das taxas devidas pela utilização das Piscinas Municipais;

· Disponibilizar transporte para deslocação de equipamento da cronometragem eletrónica, das Piscinas Municipais de Faro para Albufeira e regresso após a realização do evento;

· Disponibilização de meios humanos necessários à realização do evento, nomeadamente um funcionário para a receção, um funcionário para a limpeza e um vigilante para os dois domingos”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“A Associação LUEL- Arte em Movimento, através do documento anexo solicitou à Câmara Municipal a disponibilização do Espaço Multiusos de Albufeira, para realização de “Ações de Formação e treinos especializados na modalidade de Danças de Salão”, a ter lugar no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1) A LUEL é uma Associação Cultural, Desportiva e Social, sem fins lucrativos, com sede no Concelho de Albufeira e tem por objetivo possibilitar a prática desportiva (na vertente de dança, ginástica, entre outros) aos vários Jovens residentes no Concelho de Albufeira;

2) As ações de formação, visam o aperfeiçoamento do desempenho técnico dos monitores da associação assim como dos atletas das classes de iniciação e competição da modalidade de danças de salão;

3) O apoio enquadra-se na alínea b), do n.º 4 do artº. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação LUEL – Arte em Movimento no seguinte:

· Disponibilização da sala A espaço EMA, nos dias 4 (10h00/21h00), 5 (10h00/19h00), 25 (10h00/21h00) e 26 (10h00/19h00) de Fevereiro, para realização dos ensaios, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara municipal isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no art.º 7, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento da modalidade desportiva em questão.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IEFP – INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, IP – CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do requerimento anexo ao presente vem o IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, IP – Delegação Regional do Algarve, solicitar apoio a esta edilidade, através da disponibilização da sala de reuniões dos Paços do Concelho no próximo dia 2 de Fevereiro para a realização de uma sessão de informação.

Considerando que:

1 - As sessões de informação, dirigidas a jovens à procura do primeiro emprego e a adultos que necessitem de reconversão e aperfeiçoamento profissional, se destinam às pessoas desempregadas inscritas no Centro de Emprego de Loulé e residentes no nosso Concelho;

2 - A sala de reuniões se encontra disponível na data solicitada;

3 - A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º e no artº 67º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara delibere apoiar o solicitado através da cedência da sala de reuniões dos Paços dos Concelho, para a realização da referida sessão de informação, no dia 2 de Fevereiro das 9:00 às 17:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CASA – CENTRO DE APOIO AO SEM ABRIGO – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1) Que entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa;

2) O Protocolo de Cooperação assinado entre o Município de Albufeira, a Junta de Freguesia de Albufeira, a Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira e o CASA – Centro de Apoio ao Sem Abrigo, no âmbito do Projeto “Cantina Social de Albufeira”;

3) Que este Projeto surgiu como resposta às situações mais agudas de carência e exclusão social que têm vindo a ser detectadas no concelho, proporcionando aos indivíduos o acesso a alimentação, de modo a contribuir para uma melhoria nas suas condições de vida;

4) Que no âmbito da alínea d) da Cláusula Segunda: “Constituem obrigações do Município de Albufeira disponibilizar os meios de transporte necessários ao funcionamento do Projeto “Cantina Social de Albufeira”, nomeadamente os que dizem respeito à angariação e recolha de géneros correntes, com carrinha e motorista em horário laboral.”;

5) Que nos últimos meses tem-se verificado que o número de famílias carenciadas do concelho tem vindo a aumentar, sendo fundamental obter mais alimentos confeccionados;

6) Que existe a possibilidade de obter mais alimentos confeccionados através de recolhas durante o fim de semana;

7) Que existe a possibilidade desta edilidade realizar as recolhas de alimentos ao sábado, no horário compreendido das 10H00 às 12H00, nos termos das informações da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude e do Gabinete de Apoio ao Presidente, Vereadores e Órgãos da Autarquia;

8) Que nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere autorizar as recolhas de alimentos ao sábado, no horário compreendido das 10H00 às 12H00, a partir do dia 4 de Fevereiro do corrente ano, e durante o ano de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACTA – COMPANHIA DE TEATRO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a ACTA – A Companhia de Teatro do Algarve, através do e-mail anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para a divulgação do Espetáculo “Laço de Sangue”, através da cedência de posições de MUPIS.

Considerando:

1. Que a ACTA tem por objectivos, nomeadamente o fomento e organização de práticas culturais e apresentação de espetáculos no domínio do Teatro, na região do Algarve;

2. Que o Município reconhece o teatro como forma de expressão artística dignificante e emancipadora do Homem sendo seu propósito promover o teatro junto das populações do Concelho;

3. Que é possível ceder 3 posições de MUPIS, no período compreendido de 6 a 18 de Fevereiro do corrente ano, nos termos da informação do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais;

4. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ACTA – A Companhia de Teatro do Algarve, na divulgação do Espetáculo “Laço de Sangue”, através da cedência de 3 posições de MUPIS, no período compreendido de 6 a 18 de Fevereiro do corrente ano.”
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= APOIOS – LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa à presente proposta a associação LUEL – Arte em Movimento, solicita a cedência do Auditório Municipal de Albufeira, para o dia 4 de Abril de 2012, com o objectivo de realizar um espectáculo de dança, destinado aos utentes das instituições de solidariedade social do concelho de Albufeira, com início às 15H00 (ensaios e montagens a efectuar entre as 10H00 e as 12H00; acesso à sala a partir das 14H00).

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horários solicitados na Ficha anexa, estando estes em cumprimento com o disposto no ponto 2 do artigo 6º do regulamento de utilização do Auditório Municipal de Albufeira;

b) O objectivo do evento: promover a aproximação entre utentes das diversas instituições de solidariedade social e proporcionar uma tarde de alegria aos menos favorecidos;

c) Que o pedido de cedência tem enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do regulamento anteriormente aludido “O Município de Albufeira reserva-se o direito de ceder o AMA, gratuitamente, a terceiros para a realização de actividades que considere de interesse público, sem receita de bilheteira, nomeadamente, quando promovidas por escolas do concelho, instituições de beneficência e associações sem fins lucrativos da área do concelho;

d) Que a alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) Que a situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a cedência do Auditório Municipal de Albufeira à associação LUEL-Arte em Movimento, no dia 4 de Abril de 2012, para a realização do evento “Espectáculo Solidário”, nos seguintes termos:

1. Cedência gratuita do Auditório Municipal de Albufeira, por enquadramento no disposto no ponto 1 do artº 2º do Regulamento de Utilização do A.M.A;

2. A cedência gratuita do A.M.A. não isenta a entidade requerente do rigoroso cumprimento do preceituado em Regulamento, com particular destaque para o artigo 7º - Responsabilidade e outros encargos das entidades a quem seja cedido o Auditório;

3. Cumprimento dos horários previstos na Ficha anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CASA DO POVO DE PADERNE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Casa do Povo de Paderne, solicitar apoio para a realização do corso carnavalesco, a ter lugar nos próximos dias 19 e 21 de Fevereiro em Paderne.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que em Reunião de Câmara realizada no dia 17 de Janeiro, foi deliberado apoiar o evento relativamente à: “disponibilização de carpinteiros para execução dos carros alegóricos que irão integrar o corso carnavalesco”;

3) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

4) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

5) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das atividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização de aparelhagem sonora e respetivo apoio técnico para o corso de dia 19 e 21 de Fevereiro;

· Cedência de 60 Kg de rebuçados do stock da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Produção de duas faixas publicitárias alusivas ao evento ao abrigo do procedimento em vigor;

· Atribuição de uma comparticipação financeira no valor de 7.500 €, mediante a apresentação de documentos comprovativos da realização da despesa (SGDCMA/2012/1688);
 

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários para apoio ao evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação do Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, solicitar apoio à Câmara Municipal para a cedência do Espaço Multiusos de Albufeira para ensaios do Rancho, para o ano de 2012.

Considerando que:

1) O solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Se trata de uma Associação sem fins lucrativos;

3) A ARFIA, não dispõe de espaço próprio ou sede para promover as suas actividades/ensaios;

4) Estes ensaios têm como objectivo preparar o grupo, para que este possa representar condignamente a cultura Regional Algarvia, com mais qualidade;

5) Da requisição do espaço não resulta qualquer obtenção de lucros ou proveitos monetários para a Associação;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Disponibilização do espaço EMA (sala B), para ensaios do Rancho Folclórico Infantil de Albufeira às sextas-feiras (mediante a disponibilidade do referido espaço) entre as 20h00 e as 24h00;
 

· Isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que o requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que este evento reveste de interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO MUSICAL DO ALGARVE / ORQUESTRA DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) Os Estatutos da Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, conforme escritura lavrada a 12 de Março de 2002, no ponto Um do Artº Sexto do Título II, refere que os Sócios Institucionais têm o dever de contribuir, mediante o pagamento de uma comparticipação anual ordinária e de eventuais comparticipações extraordinárias a fixar em Assembleia Geral, para a manutenção da Associação e da “Orquestra do Algarve”;

b) É na qualidade de Sócio Institucional que o Município de Albufeira está representado nos Estatutos a que se aludiu na alínea supra;

c) Que em reunião da Assembleia Geral da Associação Musical do Algarve, realizada a 26 de Novembro de 2010, foi considerada a conveniência da existência de um documento a outorgar entre os Sócios Institucionais e o Ministério da Cultura, sob a designação “Acordo de Plurianual de Fundadores”, factor capital para que o Ministério da Cultura considerasse a atribuição de uma comparticipação financeira à Associação Musical do Algarve, com o objectivo da resolução do conflito laboral com os músicos;

d) Em Reunião de Câmara realizada no dia 16 de Agosto de 2011, a Digníssima Câmara Municipal deliberou outorgar o “Acordo de Fundadores – Município de Albufeira e a Associação Musical do Algarve”, tendo sido assinado entre as partes no dia 17 de Agosto de 2011;

e) O Acordo referido na alínea supra, na Cláusula 4ª – Vigência do Acordo, estipula, conforme se transcreve “O período de vigência do presente Acordo decorre desde o dia 1 de Janeiro de 2011 e tem a duração de três anos, renováveis automaticamente por igual período, desde que não seja denunciado entre as partes com a antecedência mínima de noventa dias”;

f) O Município reconhece o papel desenvolvido pela Associação Musical do Algarve/Orquestra do Algarve, enquanto verdadeira embaixadora cultural e um instrumento de promoção do Algarve e, por inerência, de Albufeira;

g) Neste momento é necessário garantir a atribuição da comparticipação financeira relativa a 2012, por consequência da calendarização dos concertos previstos para o concelho de Albufeira, no âmbito da Programação 2012 (início em Fevereiro);
 

h) A alínea b) do nº 4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

i) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere atribuir uma comparticipação financeira no valor de 52.900,00 € (cinquenta e dois mil e novecentos euros) à Associação Musical do Algarve, no âmbito do Acordo de Fundadores, cuja cópia se anexa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MIGUEL MIRANDA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a apresentação do livro “Todas as Cores do Vento”, do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, solicita o Dr. Miguel Miranda, o apoio desta Câmara Municipal, para a Sessão de Apresentação da obra referida em epígrafe, especificamente:

. Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 26 de Maio, pelas 16H00.

. Divulgação do evento via convites por e-mail, agenda, site da Autarquia e notas de imprensa.

Considerando:

a) Que a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos se encontram disponíveis no dia solicitado, nos termos da informação da Divisão de Cultura;

b) Que não há qualquer custo para a Autarquia, para a realização desta actividade;
 

c) Que a mesma decorre dentro do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;

d) Que a apresentação contribui para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;

e) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores nacionais;

f) Que o autor possui um curriculum relevante na área da escrita – médico com vasta obra publicada e que comemora vinte anos de carreira literária;

g) Que existe a possibilidade de divulgação do evento através do envio de convites por e-mail, do www.albufeira.pt/Facebook, da newsletter, do site da Autarquia e em nota de imprensa, nos termos das informações da Divisão de Cultura, Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico e Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais;

h) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

i) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal apoiar a realização da Sessão de Apresentação do Livro “Todas as Cores do Vento”, de Dr. Miguel Miranda, através:

· Da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, e dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 26 de Maio, pelas 16H00;

· E da divulgação do evento através do envio de convites por e-mail, do www.albufeira.pt/Facebook, da newsletter, do site da Autarquia e em nota de imprensa”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= JUNTAS DE FREGUESIA – DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – PROPOSTA =
Foram apresentadas as minutas dos aditamentos aos protocolos, celebrados com as Juntas de Freguesia de Ferreiras, Guia, Olhos de Água e Paderne, no âmbito das competências delegadas pelo Município, documentos que se dão por integralmente transcritos e dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se nos mesmos documentos ser obrigação do Município de Albufeira a transferência das quantias de oitenta e seis mil, quinhentos e onze euros, oitenta e cinco mil, cento e noventa e quatro euros, setenta e oito mil, duzentos e cinquenta euros, e setenta mil, quinhentos e cinquenta e seis euros, respectivamente.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para os aditamentos aos protocolos, cujas minutas se aprovam, podendo, em consequência, os mesmos serem outorgados e produzir todos os seus efeitos.
 

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE ALOJAMENTO – PARECER – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte e quatro de janeiro corrente, através do qual determinou emitir parecer prévio vinculativo favorável à aquisição de serviço de alojamento, tendo por base a informação do Gabinete de Apoio ao Presidente, Vereadores e Órgãos da Autarquia, de vinte e quatro de janeiro também corrente, que se anexa e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE ESTUDOS HIDROLÓGICOS DE INVESTIGAÇÃO ASSOCIADOS AOS PLANOS DE URBANIZAÇÃO DA CIDADE DE ALBUFEIRA, FERREIRAS E GUIA E À REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA - APROVAÇÃO DAS PEÇAS DO PROCESSO, ABERTURA DO PROCEDIMENTO, E EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL – PROPOSTA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – REDUÇÃO REMUNERATÓRIA NO ÂMBITO DA CELEBRAÇÃO OU RENOVAÇÃO DE CONTRATOS DE AQUISIÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1- O n.º 4, do art.º 26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro (LOE 2012), determinou a exigência de Parecer Prévio Vinculativo, para a outorga ou renovação de contratos de prestação e aquisição de serviços, independentemente da natureza da contraparte;

2- É exigível à Administração Local, a adopção do regime previsto pelo n.º 4, do art.º 26º, LOE 2012, atendendo a que o n.º 8, do mesmo referido artigo, consigna que é da competência do Órgão Executivo, nas Autarquias Locais, a emissão de Parecer Prévio Vinculativo;

3- Tal determinação também resulta das disposições conjugadas do n.º 4, do art.º 26º, da LOE 2012, e n.º 2, do art.º 3º, da Lei 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, com a redacção introduzida pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril;

4- Não foi publicada a Portaria a que se refere o n.º 1, do art.º 6º, do Decreto-Lei 209/2009, de 3 de Setembro, alterado pela Lei 3-B/2010, de 28 de Abril, não existindo consequentemente regulamentação, quanto à Administração Local, no que se refere aos termos e tramitação do Parecer Prévio Vinculativo, previsto pelo n.º 4, do art.º 26º da LOE 2012;

5- Encontra-se publicada a Portaria, a que se refere o n.º 4, do art.º 26º da LOE 2012, sob o n.º 9/2012, de 10 de Janeiro, aplicável aos serviços da administração central;

6- O n.º 4, do art.º 4º, da Portaria supra referida Portaria consente a emissão de Parecer Vinculativo Genérico para a aquisição e prestação de serviços, sem as sujeitar, assim, a uma apreciação individualizada;

7- No âmbito do Município de Albufeira é mister garantir a criação de instrumentos destinados a assegurar eficiência e eficácia na gestão em matéria de contratação pública, o que apenas pode ser conseguido com, entre outras medidas, a adopção de disposições semelhantes com o consentido para a Administração Central, através da Portaria 9/2012, de 10 de Janeiro e a deliberação de uma autorização genérica para efeitos de Parecer Prévio Vinculativo;

8- Tal autorização deverá reflectir a realidade municipal, em ordem a assegurar o normal funcionamento dos serviços, alcançando-se, assim, a harmonização de autorização genérica a conceder pela Câmara Municipal, com o regime da autorização da despesa com a celebração de contratos públicos, constante dos art.ºs 16º a 22º e 29º do Decreto Lei 197/99, de 8 de Junho;

Nestes termos propõe-se, ao abrigo do disposto pelo n.º 4, do art.º 4º, da Portaria n.º 9/2012, de 10 de Janeiro, para os efeitos do n.º 8, do art.º 26º, da Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro:

Conceder parecer genérico favorável à celebração ou renovação de contratos de aquisição ou prestação de serviços, até ao limite de 5.000,00 €, por contrato (valor sem IVA), desde que salvaguardado o disposto pelo n.º 2, do art.º 3º, da Portaria n.º 9/2012, de 10 de Janeiro.”

[image: image4.png]


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS - REGULAMENTO DO HORÁRIO POR TURNOS E JORNADA CONTÍNUA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= MERCADOS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DAS LOJAS PAPELARIA / TABACARIA E DE ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS - LOCALIZADAS NO MERCADO MUNICIPAL DE AREIAS DE S. JOÃO, EM ALBUFEIRA – EXECUÇÃO DO DEPÓSITO A FAVOR DO MUNICÍPIO =
Relativamente a este concurso e subscrita pela Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto e nos termos legais, sugere-se, que a Digníssima Câmara Municipal delibere:

accionar o depósito em numerário, prestado pela empresa LFM – Construções Técnicas, Unipessoal, Lda., no montante de € 150,00, a favor do Município de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar o depósito em numerário feito pela empresa adjudicatária LFM – Construções Técnicas, Unipessoal, Limitada, no montante de cento e cinquenta euros, a favor do Município de Albufeira.
 
= MERCADOS MUNICIPAIS – CONCURSO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE LOJA DE INFORMÁTICA LOCALIZADA NO MERCADO MUNICIPAL DE AREIAS DE SÃO JOÃO, EM ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este concurso e subscrita pela Chefe da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto e nos termos legais, sugere-se, que a Digníssima Câmara Municipal delibere:


accionar o depósito em numerário, prestado pelo adjudicatário, no montante de € 300,00, a favor do Município de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar o depósito em numerário feito pelo adjudicatário Ricardo Filipe Guerreiro Cabrita Bernardo, no montante de trezentos euros, a favor do Município de Albufeira.
 
= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – PROCEDIMENTO PARA FORNECIMENTO DE ELETRICIDADE EM REGIME DE MERCADO LIVRE NO CONCELHO DE ALBUFEIRA AO ABRIGO DO ACORDO QUADRO ANCPAQ 2011 - ENE – APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO =
Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador Carlos Quintino suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.

 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Relativamente ao fornecimento referido em título foi apresentada a minuta do contrato, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de dezassete de janeiro corrente, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


A minuta encontrava-se instruída com uma informação, com origem da Divisão de Contratação Pública e Gestão Patrimonial, do seguinte teor:


“No que respeita à intervenção destes serviços no processo em causa, sem inconveniente na perspectiva do exigido no n.º 1 do art.º 71.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.


Detectou-se, no entanto, uma divergência entre as condições de pagamento consignadas no caderno de encargos (60 dias) e as que foram apresentadas pela empresa adjudicatária na sua proposta (30 dias), facto que se deu aos serviços técnicos da DPGU/DEEM desta Câmara Municipal. Fez-se constar, na minuta do contrato, o prazo definido para o efeito no caderno de encargos, o que se remete à consideração superior.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a minuta.
 

Não estava presente o senhor Vereador Carlos Quintino, que a seguir à votação regressou à sala.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DE COLECTORES DE ÁGUAS RESIDUAIS E PLUVIAIS” – ADJUDICAÇÃO

 – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte e três de janeiro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada definitivamente à empresa Guerreiro & Riscado – Construções, Limitada, pelo valor de cinquenta e nove mil, oitocentos e setenta e oito euros e oitenta e nove cêntimos, acrescido de IVA.
 

Foi tomado conhecimento.
 

= PROTOCOLOS – ACTA – COMPANHIA DE TEATRO DO ALGARVE –
 PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documentação que se anexa, propõe A Companhia de Teatro do Algarve - ACTA a celebração de um Protocolo de Desenvolvimento Cultural, para 2012, cuja minuta se anexa à presente proposta.

Considerando que:

1. A ACTA se propõe levar à cena no concelho várias produções dirigidas à comunidade local e ao público escolar;

2. São de manifesto interesse e qualidade as produções apresentadas pela Companhia;

3. A Divisão de Cultura confirma que a ACTA tem desenvolvido um trabalho sistemático de vitalidade cultural, na região do Algarve;

4. O apoio do Município de Albufeira é divulgado em todo o material publicitário editado pela ACTA, no âmbito das suas produções;

5. A alínea b) do nº 4 do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

6. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara delibere outorgar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Albufeira e a ACTA – A Companhia de Teatro do Algarve, anexa à presente proposta.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

O senhor Vereador David Martins interveio para dizer que nos espetáculos da Acta realizados noutros concelhos cobram-se valores simbólicos nas entradas, situação que não se pratica em Albufeira. Referiu que no ano transato julga ter feito as mesmas declarações em relação a este assunto. Considera que seria pertinente se fosse cobrado um valor simbólico (um ou dois euros) e que essa verba pudesse ser afeta a questões sociais ou a uma associação ou aos Bombeiros, ou seja, na sua opinião, dar tudo gratuitamente não valoriza o trabalho que é efetuado pela Companhia de Teatro do Algarve e o esforço que é feito pelo Município.

A senhora Vereadora Marlene Silva solicitou o uso da palavra para dizer que, relativamente às observações feitas, pelo senhor Vereador David Martins, no ano transato, na altura não era possível dar uma resposta afirmativa porque o Regulamento não previa a cobrança de bilhetes. Continuou dizendo que, neste momento, o regulamento já foi aprovado e já se encontra em vigor, sendo possível, desde o mês transato, cobrar bilhetes.

Esclareceu ainda a Senhora Vereadora Marlene Silva que, quando agendou o programa de dois mil e doze com a Acta, foi em abril ou maio do ano passado, pelo que teve que cumprir o que estava acordado, não sendo, no entanto, impeditivo de se falar com a Direção da Acta no sentido de se cobrarem bilhetes, tendo a convicção de que a referida direção irá concordar.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A MARIA DULCE DOS SANTOS COSTA

 – INFORMAÇÃO =
Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Maria Dulce dos Santos com efeitos à data de 31 de dezembro de 2011.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento à beneficiária Maria Dulce dos Santos Costa (candidatura número oitenta e quatro), nos termos sugeridos na mesma.
 

Interveio o senhor Vereador David Martins para solicitar um esclarecimento relativamente à informação em apreciação que refere um atraso de pagamento do município ao senhorio, motivando assim a beneficiária a sair dessa residência e procurar uma alternativa. Acrescentou ainda que ouviu comentários que a Câmara estaria atrasada nos pagamentos e que os senhorios estão a ficar incomodados com os seus inquilinos.

Perguntou o senhor Vereador David Martins se existe, realmente, atrasos nos pagamentos do Município aos proprietários.

O senhor Vice-Presidente respondeu afirmativamente.

O senhor Vereador David Martins disse que estas questões deveriam ser prioritárias.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – RENOVAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO – 3.º ANO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que conclui referindo:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere renovar pelo 3.º ano, o subsídio de arrendamento referente aos beneficiários e nos valores mencionados no quadro acima.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, renovar a atribuição pelo terceiro ano do subsídio de arrendamento aos beneficiários nos precisos termos propostos na mesma.
 

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – CECÍLIA FERREIRA DO CARMO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e depois de analisada a situação verifica-se que o valor do rendimento per capita é inferior ao valor do salário mínimo nacional para 2011 verificando-se que a atribuição da isenção irá proporcionar uma melhoria nas condições económicas desta família.”


Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme quadro síntese nela constante.

= BOLSAS DE ESTUDO – ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR
– PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

a) O Regulamento para atribuição de bolsas de estudo em vigor é omisso relativamente ao período de inscrições a alunos do concelho que frequentam cursos superiores;

b) De acordo com o n.º 2 do artigo 7º do Regulamento Municipal para Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior, o período de candidatura ou da renovação, será determinado anualmente, no mês de Julho;

c) Considerando que importa definir um prazo de inscrições adequado ao período de funcionamento do ano escolar e que permita uma análise rápida e atempada dos processos de candidatura;


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal delibere abrir inscrições para atribuição de bolsas de estudo por um período de 30 dias seguidos a iniciar no dia 01 de Fevereiro de 2012.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

Interveio o senhor Vereador David Martins para questionar, na sequência da leitura que fez dos documentos anexos à proposta em apreciação, se desde outubro do ano transato não abrem novas candidaturas, tendo obtido resposta afirmativa por parte da senhora Vereadora Marlene Silva.

Continuou o senhor Vereador David Martins dizendo que os estudantes no primeiro ano que deveriam ter um apoio, e, por via de uma alteração atrasada, ficaram sem bolsas.

A senhora Vereadora Marlene Silva informou que foram aceites as inscrições, embora oficialmente não estivessem abertas as inscrições, e que já estão a ser analisadas pelos técnicos que, depois de aprovadas, darão origem aos pagamentos com retroativos desde setembro ou outubro do ano transato.

Questionou o senhor Vereador David Martins como é que há pessoas que já se candidataram se somente agora é que vai ser aprovada a proposta de abertura de inscrições.

A senhora Vereadora Marlene Silva esclareceu que as inscrições que foram feitas são dos que já beneficiavam das bolsas e que atualizaram os dados, sendo que, em relação aos novos só a partir da aprovação.

O senhor Vereador David Martins concluiu que os estudantes que iniciaram os estudos em setembro estão a ser prejudicados.

O senhor Vice-Presidente interveio para dizer que os estudantes não foram prejudicados, o que aconteceu foi que não foram beneficiados, uma vez que não é uma obrigação do Município a concessão destas bolsas.

O senhor Vereador Martins mostrou a sua preocupação ao ouvir nas notícias e nos jornais que existem milhares de estudantes no nosso país a desistir dos estudos porque não têm dinheiro para a sua alimentação.

= I CONCURSO DE DANÇA DOS AVÓS – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1. O Concurso de Dança dos Avos se enquadra na política de dinamização social preconizada pelo Município;

2. O Concurso de Dança dos Avós tem como objectivo dar oportunidade de os Seniores transmitirem os seus conhecimentos de dança, e ao mesmo tempo a valorização dos mesmos;

3. O Concurso de Dança dos Avós é destinado aos Seniores de cada uma das cinco freguesias do concelho de Albufeira;

4. Será realizado um concurso final com os vencedores das cinco freguesias;

5. O prémio a ser atribuído ao par vencedor do concelho será, um jantar pago para duas pessoas patrocinado pelo Restaurante “O Teodósio – Rei dos Frangos”.


PROPONHO:

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar as Regras de Participação do I Concurso de Dança dos Avós.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regras de Participação, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= INDEMNIZAÇÕES – GREAT DISCOVERY TOURS, LIMITADA 

– PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Na sequência da deliberação de Câmara adoptada em reunião de 29 de Novembro de 2011, veio a empresa Great Discovery Tours, Lda., no âmbito do direito de audiência prévia e dentro do prazo estabelecido para o efeito, reclamar da intenção da Câmara de declinar a responsabilidade pelos danos reclamados no processo de sinistro supra referido, alegando, em síntese, que os danos sofridos na viatura se deveram, única e exclusivamente, ao estado em que se encontrava uma tampa de esgoto na via pública, solicitando, por isso, o reembolso dos valores despendidos com a reparação da mesma.

Sobre a presente reclamação foi emitido parecer pela Divisão Jurídica e de Contencioso, o qual se encontra anexo ao respectivo processo.

Tendo em conta aquele parecer, com o qual concordo, proponho que a Câmara Municipal delibere manter o indeferimento do pedido de indemnização, declinando, em definitivo, a responsabilidade na ocorrência.”

 Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AV. DOS DESCOBRIMENTOS” – REPARAÇÃO, NO ÂMBITO DA GARANTIA DA OBRA, DE DEFICIÊNCIAS DETECTADAS NO JARDIM EXECUTADO PELO CONSÓRCIO MRG/TGA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e subscrita pelo Diretor de Departamento de Infraestruturas e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Assim, e atendendo a que esta situação não se pode perpetuar sob pena de se atingir o
prazo de 2 anos após a recepção provisória, prazo este durante o qual o Consórcio é
responsável pela manutenção, sem que o jardim esteja em condições de ser recebido
pelo Município, sugiro que a Exmª Câmara delibere:


1 - Numa 1ª fase, e de imediato, no dar provimento à reclamação aduzida pelo
Consórcio e solicitar ao Banco BPI, emissor da garantia bancária nº
GAR/08309943, que entregue imediatamente ao Município de Albufeira a quantia de
164.245,65 € (cento e sessenta e quatro mil duzentos e quarenta e cinco euros e
sessenta e cinco cêntimos), por incumprimento do Consórcio MRG/TGA das suas
obrigações contratuais na fase de garantia da obra em causa;


2 - Numa 2ª fase, e após o montante acima referido dar entrada nos cofres do
Município, adjudicar à empresa Master Natura, por ajuste directo, a execução das obras correctivas nos termos do seu orçamento de 3 de Janeiro de 2012 (Anexo 5).”
Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, mandar proceder nos precisos termos preconizados na mesma.


O senhor Vereador David Martins perguntou se, depois daquele acordo que a câmara municipal assumiu com esta empresa, pode-se acionar estas garantias, considerando o compromisso subjacente no acordo, em que se perdoavam dívidas, tendo algumas dúvidas sobre como se podem perdoar essas dívidas.

O senhor Vereador Carlos Quintino informou que o acionamento da garantia tem a ver com a manutenção do espaço em que o empreiteiro geral subcontratou com um subempreiteiro para realizar a manutenção dos espaços verdes durante dois anos e esse subempreiteiro não cumpriu. Disse ainda que, em quatro de outubro de dois mil e dez, a câmara municipal deliberou no sentido de efetuar notificação, na sequência da apresentação do relatório técnico, em que o mesmo teria um prazo para resolver as anomalias e para se pronunciar, o qual, embora se pronunciando dentro do prazo, nada disse que alterasse a situação e, sobretudo, não resolveu as anomalias, sendo a proposta agora no sentido de acionar a garantia bancária no valor inerente àquilo que é o custo dessa operação de manutenção e posteriormente deliberar a adjudicação a uma empresa que, em substituição da outra, irá executar o serviço.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO PÚBLICO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ESPAÇOS VERDES E CAMPOS DESPORTIVOS NO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PARECER PRÉVIO VINCULATIVO =
Relacionado com este procedimento foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes através da qual informa que, por lapso, o parecer prévio vinculativo não foi incluído nos restantes elementos do concurso, apreciado em reunião de câmara de quinze de dezembro do ano transacto, anexando agora o referido Pedido de Parecer Prévio Vinculativo.
 
Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, e nos termos da mesma, emitir parecer prévio vinculativo favorável à celebração do contrato desta prestação de serviços.

= TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS – VALORES PARA O ANO DE 2012 – INFORMAÇÕES =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Águas e Saneamento, do seguinte teor:

“1 – INTRODUÇÃO

De acordo com o Decreto-Lei n.º 97/2008, de 1 de Julho de 2008, que estabelece o princípio de gestão sustentável de recursos hídricos e a sua aplicabilidade à comunidade na noção do utilizador - pagador e do poluidor - pagador, começou a ser facturado ao Município uma Taxa de Recursos Hídricos referente a Águas de Abastecimento e outra a Águas Residuais pela Empresa Águas do Algarve e Administração da Região Hidrográfica do Algarve.

Assim, e de acordo com o disposto no referido Decreto-Lei e no despacho nº 484/2009 de 8 de Janeiro de 2009, deverá ser efectuada a repercussão da referida Taxa de Recurso Hídricos com autonomia de serviços de abastecimento e de saneamento sobre os utilizadores finais, garantindo-se que o regime tarifário municipal assegure o pagamento dos encargos obrigatórios por lei. Em Novembro de 2010 a referida TRH começou então a ser repercutida pelos utilizadores finais (SGDCMA/2010/53866).

De acordo com a alínea a.2) do ponto 3.1 do mesmo diploma deverá ainda a TRH ser actualizada anualmente.

2 - TAXA DE RECURSOS HIDRICOS ÁGUAS DE ABASTECIMENTO

Sendo aplicada pela Empresa Águas do Algarve a Taxa de Recursos Hídricos de 0.0184 €/m3 ao volume de água fornecida pela mesma e tendo em consideração que o volume de água estimado a fornecer para o ano 2012 é de 10.909.141 m³, prevê-se um encargo adicional de 200.728,19 € relativamente aos custos aquisição de água à Empresa Águas do Algarve, SA. 

Por outro lado, prevê-se pagar à Administração da Região Hidrográfica do Algarve em 2012, referente à Taxa de Recursos Hídricos, o valor de 138,57 €.

O volume de água facturada em 2011 foi de 7.443.829 m³ e estima-se que o mesmo se mantenha para o ano de 2012.

A TRH média unitária de água de abastecimento para 2012, resulta da divisão da TRH de águas de abastecimento total devida pelo Município à AdA e ARH, pelo volume de água a fornecer no ano de 2012, sendo o valor daí resultante 0.0270€/ m³ (Quadro 1).



3 - TAXA DE RECURSOS HIDRICOS ÁGUAS RESIDUAIS

Sendo aplicada pela Empresa Águas do Algarve a Taxa de Recursos Hídricos para o ano de 2011 de 0.0082 €/m3 ao volume de águas residuais tratadas pela mesma e tendo em consideração que o volume de águas residuais estimado a tratar para o ano 2012 seja de 5.500.000 m³, prevê-se um encargo adicional de 45.100,00 € relativamente aos custos de tratamento de água à Empresa Águas do Algarve, SA.
 

Por outro lado, foi pago a Administração da Região Hidrográfica do Algarve, em 2010, referente à Taxa de Recursos Hídricos da EPTAR dos Salgados, o valor de 65.534,36 €, prevendo-se o mesmo valor para o ano de 2012.

A estimativa de volume de água a facturar em 2012 é de 6.951.676 m³.

A TRH média unitária de águas residuais para 2012, resulta da divisão da TRH de águas residuais total devida pelo Município à AdA e ARH, pelo volume de água a facturar no ano de 2012, sendo o valor daí resultante 0.0159€/ m³ (Quadro 2).


Em complemento a esta informação e subscrita pelo Diretor do Departamento de Obras e Serviços Urbanos, foi apresenta uma segunda informação do teor seguinte:
 

“Concordo.
 
De acordo com o disposto no Decreto-Lei nº 97/2008, de 28 de Maio, e no Despacho do Sr. Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional nº 484/2009, de 8 de Janeiro,  e estando a ser facturada ao Município de Albufeira a Taxa de Recursos Hídricos pela empresa Águas do Algarve, S.A. (abastecimento de água) e pela ARH - Administração da Região Hidrográfica do Algarve (águas residuais), sugere-se que a Exmª Câmara, no uso da competência que está cometida às câmaras municipais, nos termos do artigo 241º da Constituição da República Portuguesa e do preceituado na alínea j), do nº 1 e na alínea a) do nº 7, ambos do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, delibere no sentido de, com fundamento na informação técnica de 17/01/2012 da Divisão de Águas e Saneamento (anexa à etapa 1), mandar efectuar a repercussão da referida Taxa de Recursos Hídricos sobre os utilizadores finais, com os seguintes valores para o ano de 2012 (com efeitos a partir da factura do mês de Fevereiro de 2012):

- Abastecimento de Água -- 0,0270 €/m3 de água facturada


- Águas Residuais - 0,0159 €/m3 de água facturada


O valor desta cobrança será efectuada na facturação do abastecimento de água e constará de rubrica separada e individualizada.


Não sendo uma taxa criada ou imposta pela Câmara Municipal e sendo a sua repercussão nos consumidores finais exigida pelos preceitos legais acima referidos, é meu parecer que não há necessidade, para este efeito, da autorização da Assembleia Municipal.”


Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor das informações, mandar efetuar a repercussão da Taxa de Recursos Hídricos sobre os utilizadores finais, nos termos propostos na mesma, com efeitos a partir da factura do mês de fevereiro de dois mil e doze, inclusive.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se o senhor Vereador David Martins que declarou ser mais um aumento e, naturalmente, continua a achar que a nível nacional o Governo impôs mais este aumento, acrescentando que, com aumento atrás de aumento, chega-se à insustentabilidade e pouco faltará para que o cidadão comum não pague nada porque não tem dinheiro.

O senhor Vereador Carlos Quintino solicitou o uso da palavra para esclarecer que este aumento vem no cumprimento do Decreto-Lei número noventa e sete, barra, noventa e oito, de onze de junho, ou seja, esta taxa já era aplicada e o que se está aqui a propor é uma atualização, a qual reflete na água de abastecimento um aumento de duas décimas de cêntimo, por metro cúbico, e, nas águas residuais, um aumento de meia décima de cêntimo por metro cúbico, acabando por ser só o cumprimento de uma formalidade que em termos práticos se traduz em duas décimas de cêntimo e meia décima de cêntimo por metro cúbico, concluindo que não é assim tão oneroso.

O senhor Vereador Carlos Quintino deu como exemplo uma situação de vinte metros cúbicos, em que o munícipe pagaria em relação à água de abastecimento e às águas residuais o valor de oitenta e um cêntimos de euro, passa a pagar oitenta e cinco, oito cêntimos de euro, ou seja, aproximadamente três décimas de cêntimos a mais, acabando por ser o cumprimento da legislação no sentido de se atualizar para os valores que são impostos.

O senhor Vereador David Martins solicitou que se registasse que o senhor Vereador Carlos Quintino, não trouxe aquelas comparações regionais que costuma trazer, o qual é muito exímio nessas comparações regionais, dizendo que o que viu no documento, em termos totais, representa mais duzentos mil euros, e que, quem paga é o cidadão.

= PO ALGARVE 21 – AUMENTO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NA ILUMINAÇÃO PÚBLICA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do seguinte teor:

“Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29/2010, de 15 de Abril, foi definida a Estratégia Nacional para a Energia 2020 (ENE 2020), e do Programa de Eficiência Energética na Administração Pública, pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 2/2011, de 12 de Janeiro, nas quais se enquadram as linhas de rumo para a competitividade, o crescimento e a independência energética do país, através da aposta nas energias renováveis e da promoção da eficiência energética de sistemas. Nesse âmbito, a Autoridade de Gestão PO Algarve 21 lançou o concurso com a designação acima referida, tendo o Município de Albufeira concorrido com um conjunto de soluções para aumentar a eficiência da rede de iluminação pública do Concelho.

A candidatura do MA foi aceite condicionalmente e apresenta um valor total de investimento de 201.570,00 € (duzentos e um mil, quinhentos e setenta euros), a acrescer o IVA, verba prevista no PPI 2012-2015 com a ref.ª 03 - 002 - 2011/55 - 04.03 07.01.10.02. O cofinanciamento é de 50%, para um período de retorno de investimento simples estimado de 6,83 anos. O prazo previsto de execução físico é 2012-01-08 e o financeiro é 2012-12-31.

A medida aprovada pela Autoridade de Gestão consiste na substituição de 264 luminárias e aplicação de 5 reguladores de fluxo luminoso, estimando-se uma poupança anual, com o custo da energia elétrica, na ordem dos 34.504,60 €.


A candidatura do Município de Albufeira, possui duas medidas chave, de acordo com o Aviso da Entidade de Gestão, sendo a primeira a nomeação do Gestor de Energia e a segunda o investimento acima referido.

Sugere-se a aprovação por parte da Câmara Municipal de:

· Contrato de Financiamento no âmbito do Programa Operacional do Algarve 2007-2013, entre a Entidade de Gestão de Programa Operacional, PO Algarve 21 e o beneficiário da operação aprovada para cofinanciamento FEDER, Município de Albufeira, o qual se encontra em anexo à Distribuição SGDCMA/2012/1968 – carece de assinatura pelo Sr. Presidente da Câmara nas duas cópias;

· Nomeação do Gestor de Energia Municipal – Técnico Superior da Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias - Victor Manuel Gonçalves Vaz.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, aprovar o Contrato de Financiamento no âmbito do Programa Operacional do Algarve dois mil e sete – dois mil e treze, entre a Entidade de Gestão de Programa operacional, PO Algarve 21 e o beneficiário da operação aprovada para cofinanciamento Feder, Município de Albufeira.
 

Mais se delibera nomear Gestor de Energia Municipal o Técnico Superior Victor Manuel Gonçalves Vaz.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “CONSTRUÇÃO DA EB 1,2,3 DA GUIA” – TERCEIRA REVISÃO DE PREÇOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Na empreitada de execução da EB 1, 2, 3 da Guia está prevista a revisão de preços em conformidade com o disposto no CCP e redigido na cláusula sexta do contrato da empreitada.

Face aos índices de revisão agora disponíveis, emitidos trimestralmente pelo instituto de estatística, apresenta o empreiteiro o valor de uma revisão de preços provisória que se entende em condições de aceitação, face ao cálculo efectuado por estes serviços, assim face ao exposto o valor actualizado da revisão  de preços é de 111.504,00 € mais IVA.

Anteriormente foi aprovado o valor de revisão 35.430,73 € mais IVA a título de revisão de preços provisória, valor que já está incluído no montante total de 111.504,00 € agora calculado.


Propõe-se a aprovação do valor de revisão de preços agora determinado, valor que já inclui o referido valor de anterior revisão aprovada, isto é a aprovação do valor de revisão suplementar de  (111.504,00 € - 35.430,73 €) = 76.073,27 € mais IVA.


Esta empreitada está prevista no plano plurianual de investimentos do ano 2012, projecto 2007/8,  objectivo 02 do programa 001, com a classificação  0505 07010305“
Foi deliberado, por maioria, tendo em conta e nos termos da informação, aprovar o valor da revisão de preços da obra, no montante de cento e onze mil, quinhentos e quatro euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e José Sequeira; absteve-se o senhor Vereador David Martins dizendo que analisou os documentos e constatou que existem trabalhos a mais na ordem dos cento e onze mil euros e ficou com dúvidas, uma vez que, quando esteve a fazer a comparação do PPI de dois mil e onze com a proposta do PPI de dois mil e doze verificou que na rubrica da Escola da Guia tinha havido uma alteração no total previsível do custo da obra de três milhões e oitocentos mil para quatro milhões e seiscentos mil, disponibilizando-se para trazer os documentos na próxima reunião do Executivo, sendo um aumento muito grande assim como há um aumento para aquela obra do Jardim de Infância e Centro de Dia e Lar dos Olhos de Água, existindo um aumento de dois milhões para cada obra, não tendo percebido na altura e achado estranho como é que uma obra de três milhões passa para quatro milhões ou cinco milhões.

Relativamente ao presente caso, cento e onze mil euros acha ser um valor muito elevado. Disse ainda que na reunião passada, ou há quinze dias, foi apresentada uma revisão de preços de trinta e cinco mil euros e agora mais setenta mil euros, motivo pelo qual a sua abstenção, tendo a consciência que a abstenção não é um voto vencido, acreditando nos técnicos e naquilo que é feito, abstendo-se numa perspectiva de falta de informação completa sobre o assunto.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA - FRACÇÃO AUTÓNOMA, SITUADA EM SESMARIAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e cinco de janeiro corrente, através do qual determinou informar a Conservatória do Registo Predial e Comercial de Albufeira, de que esta edilidade não pretende exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma designada pela letra “J”, destinada a habitação, do prédio urbano designado por lote quarenta, situado em Sesmarias, freguesia e concelho de Albufeira, descrito naquela Conservatória sob a ficha número quatro mil seiscentos e quarenta e quatro, inscrito na respectiva matriz sob o artigo dezassete mil quinhentos e sessenta e quatro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.
 

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 30933 de 16-09-2011

Processo n.º: Lotº 24

Requerente: Galvana – Investimentos Imobiliários e Turísticos, Lda

Local da Obra: Galvana, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das obras de urbanização (faseada)


Foi, por maioria, deliberado homologar o auto de vistoria doze, barra, dois mil e onze, determinar a recepção provisória das obras de urbanização correspondentes ao novo acesso rodoviário da ligação ao loteamento e autorizar a redução da caução em cinquenta e nove mil, setecentos e cinquenta e seis euros e oitenta e sete cêntimos, devendo ficar retida a favor do município, caução no valor de setecentos e cinquenta e três mil, quatrocentos e oitenta e dois euros e cinquenta e oito cêntimos.


Mais deliberou a Câmara, notificar o promotor do processo de obras quinhentos e oitenta e três, barra, dois mil e seis no sentido de se proceder à reposição das condições iniciais da via pública.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente, a senhora Vereadora Marlene Silva e o senhor Vereador José Manuel Sequeira; abstiveram-se os senhores vereadores David Martins e Carlos Quintino.

· Requerimento(s) n.º(s): 3300 de 27-01-2011; 10923 de 25-03-2011; 26635D de 02-08-2011; 26635 de 02-08-2011; 36470 de 04-11-2011 e 311 de 03-01-2012

Processo n.º: 86/2010

Requerente: Maria Alzira Silvestre Coelho Rodrigues
 

Local da Obra: Vale de Parra, freguesia da Guia

Assunto: Licença - Construção de moradia unifamiliar e muros de vedação e destaque de parcela

Apreciação do licenciamento


Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licenciamento.

· Requerimento(s) n.º(s): 16336 de 10-05-2011

Processo n.º: 406/2006 de Henrique Querido, Lda

Requerente: Junta de Freguesia de Olhos de Água

Local da Obra: Rua 25 de Abril, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade


Foi, por unanimidade, tomado conhecimento da informação técnica datada de treze de janeiro de dois mil e doze que confirma ter sido dado cumprimento ao determinado por esta câmara em reunião datada de cinco de julho de dois mil e onze.

· Requerimento(s) n.º(s): 18871 de 20-07-2007

Processo n.º: 780/1979 de Forte de S. João – Sociedade Imobiliária e Turística, SARL

Requerente: Santander Totta

Local da Obra: Forte de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Garantia bancária nº 073.619.3 no valor de 19.729.500$00 (€ 98.410,00)


Autorização para proceder ao seu cancelamento

Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico de dez de janeiro de dois mil e doze, comunicar ao banco que esta Câmara não autoriza o cancelamento da garantia bancária em causa.

· Requerimento(s) n.º(s): 450 de 04-01-2012 e 1197 de 10-01-2012

Processo n.º: 802/1979

Requerente: Sociedade de Empreendimentos Imobiliários do Sul – S.E.I.S. lda

Local da Obra: Praia da Oura, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de apartamentos turísticos “Clube Praia da Oura”

Aprovação do projeto de arquitetura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projeto de arquitetura tendo em conta a informação técnica de vinte e cinco de janeiro de dois mil e dez, o parecer do Diretor de Planeamento e Gestão Urbanística de trinta de janeiro de dois mil e doze, os pareceres da Administração da Região Hidrográfica (ofício nº S11287-201112-DRHL), Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (ofício Nº SO5982-201112-ORD) e Turismo de Portugal (datado de dois de junho de dois mil e onze) e por a câmara reconhecer que pelas suas características, expressão e dimensão, as alterações propostas possuem enquadramento no âmbito do artigo nono do anexo II do Regulamento do Plano Diretor Municipal uma vez que o empreendimento se situa em espaço urbano consolidado, as alterações não têm implicação nas articulações viárias e demais infraestruturas, mostram-se convenientes para efeitos de complementaridade funcional, não alteram a cércea preexistente e respeitam os alinhamentos existentes.


= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com no primeiro caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, no segundo caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o Agrupamento de Escolas de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Festa do Atletismo, através da cedência da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, para o dia 07 de Fevereiro de 2012.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará as escolas que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que compete à Câmara Municipal colaborar e dar apoio as Escolas do Concelho;

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Agrupamento de Escolas de Albufeira através dos seguintes meios:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, para a realização da Festa do Atletismo, no dia 07 de Fevereiro de 2012 entre as 09:30 e as 13:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ADSA – ASSOCIAÇÃO DOS DADORES DE SANGUE E MEDULA ÓSSEA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Vem a ADSA – Associação dos Dadores de Sangue e Medula Óssea de Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal, solicitar apoio para a realização de Recolhas de Sangue no Centro de Saúde de Albufeira.

Considerando:
 

1. Que a ADSA – Associação dos Dadores de Sangue e Medula Óssea de Albufeira é uma Associação sem fins lucrativos;

2. Que a ADSA tem por objetivos principais promover a dádiva desinteressada do sangue; sensibilizar a população da necessidade da dádiva do sangue tendo em conta a escassez desse bem precioso; organizar e gerir as dádivas de sangue dos associados; angariar novos dadores de sangue e de medula óssea; dignificar o gesto altruísta do Dador de Sangue; organizar palestras; colóquios e seminários que proporcionem o esclarecimento de assuntos relacionados com a dádiva de sangue e de medula óssea;

3. Que a ADSA subsiste angariando apoios financeiros junto de empresas privadas do concelho de Albufeira e com as quotas dos associados, tornando-se muito difícil suportar todas as despesas inerentes à divulgação e concretização das atividades delineadas;

4. Que a ADSA irá levar a efeito Recolhas de Sangue no Centro de Saúde de Albufeira, em todos os segundos sábados de cada mês durante o corrente ano;

5. Que esta recolha irá ser feita pelo Laboratório de Saúde Pública Dra. Laura Ayres;

6. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder 5 posições para colocação de faixa nas estruturas de Albufeira, Ferreiras, Guia, Paderne e Olhos de Água, uma semana antes da recolha e conforme a disponibilidade, nos termos da informação do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais;

7. Que existe a possibilidade desta edilidade isentar do pagamento das taxas de publicidade, nos termos do parecer da Divisão Jurídica e Contencioso;

8. Que existe a possibilidade desta edilidade divulgar em Nota de Imprensa nos Órgãos da Comunicação Social e no Site desta Autarquia, nos termos da informação do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais;

9. Que existe a possibilidade desta edilidade divulgar no Folheto Mensal de Acontecimentos, no site www.albufeira.pt e no www.albufeira.pt/Facebook, nos termos da informação da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

10. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;


PROPONHO:

Que a dignissima Câmara Municipal delibere apoiar a ADSA – Associação dos Dadores de Sangue e Medula Óssea de Albufeira na realização de Recolhas de Sangue no Centro de Saúde de Albufeira nos seguintes termos:

· Cedência de 5 posições para colocação de faixa nas estruturas de Albufeira, Ferreiras, Guia, Paderne e Olhos de Água, uma semana antes da recolha e conforme a disponibilidade;

· Isenção total do pagamento das taxas de publicidade, nos termos do disposto da alínea a), do n.º 4, do artigo 5.º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, que refere que poderão ser isentos do pagamento de taxas, total ou parcial as pessoas coletivas aí mencionadas, bem como as instituições particulares de solidariedade social, desde que legalmente constituídas, e quando as pretensões sujeitas a tributação visem a prossecução dos respetivos fins;

· Divulgação em Nota de Imprensa nos Órgãos da Comunicação Social e no Site desta Autarquia, bem como, no Folheto Mensal de Acontecimentos, no site www.albufeira.pt e no www.albufeira.pt/Facebook;

· E autorização para afixar cartazes no interior de cada Edifício Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA
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_1389517517.xls
Folha1

		QUADRO 2

				Volume (m³)		Preço Unitário

		ESTIMATIVA DE ÁGUA A FACTURAR EM 2012 (*)		6,951,676

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) COM A AdA PARA 2012		5,500,000		0.0082 €		$   45,100.00

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) COM A ARH PARA 2012						$   65,534.36

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AR) PARA 2012 (**)						$   110,634.36

		TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS (*AR) A APLICAR EM 2012 (***)		0.0159		€/m³

		(*AR) - Águas Residuais






_1389775242.xls
Folha1

		QUADRO 1

				Volume (m³)		Preço Unitário

		ESTIMATIVA DE ÁGUA FACTURADA EM 2010 (*)		8,401,926

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A AdA PARA 2010		11,522,880		0.0182 €		$   209,716.42

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A ARH PARA 2010						$   1,375.13

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) PARA 2010 (**)						$   211,091.55

		TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS (*AA) A APLICAR EM 2010 (***)		0.0251		€/m³

		(*) Volume total (m³) a fornecer em 2012

		(**) TRH A,U,O total em 2012

		(***) TRH A,U,O média unitária em 2012

		(***) TRH A,U,O média unitária em 2012






_1389517256.xls
Folha1

		QUADRO 1

				Volume (m³)		Preço Unitário

		ESTIMATIVA DE ÁGUA FACTURADA EM 2012 (*)		7,443,829

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A AdA PARA 2012		10,909,141		0.0184 €		$   200,728.19

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) COM A ARH PARA 2012						$   138.57

		ESTIMATIVA DE CUSTO DA TRH(*AA) PARA 2012 (**)						$   200,866.76

		TAXA DE RECURSOS HÍDRICOS (*AA) A APLICAR EM 2012 (***)		0.0270		€/m³

		(*AA) - Águas Abastecimento

		(*) Volume total (m³) fornecido em 2009

		(**) TRH A,U,O total em 2009

		(***) TRH A,U,O média unitária em 2009






